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RESUMO

- A primeira razédo do recurso é a de que o decreto pelo qual foi imposta ao paciente a sua priséo preventiva
nao se acha fundamentado, afirmando o Recorrente que auséncia de fundamentacao e fundamentacao
FALSA (sic) valem o mesmo. - Trata-se de alegacéo inaceitavel, porque, na verdade, o decreto agora
discutido contém a fundamentacéo necesséria a sua validez. - Com efeito, se o réu V. é tabelido de notas e
se foi no exercicio desse cargo que praticou os crimes pelos quais foi denunciado, é de pronto reconhecivel
que, mantido em liberdade, podera diretamente ou por outrem, desfazer o corpo de delito que se acha nos
livros e papéis do cartdrio de que € serventuario titular. - Configura-se, pois, no pormenor, o fundamento de
que a PRISAO PREVENTIVA E DE CONVENIENCIA DA INSTRUCAO, como preveé o art. 312 do Cédigo de
Processo Penal, de novo redigido pela Lei n® 5.349, de 1967 (D.O.U. de 7-11-1967). - SEM RAZAO o autor
deste recurso AO APELAR DA FALSA FUNDAMENTACAO (sic) a que foi adotada pelo juiz de primeiro grau
no decreto de prisdo preventiva, visto que tem ela o mais claro ou indiscutivel apoio nos fatos descritos nos
autos. - Outro fundamento do recurso é o de que a prisdo agora questionada ndo € necessaria, e que o juiz
de primeiro grau ndo justificou a sua necessidade. - Trata-se de argumento inadmissivel, porque, esta escrita
no decreto de prisdo a justificativa de sua necessidade, "verbis" ( ... ): "E evidente que, nestas circunstancias,
a prisédo preventiva do acusado é imperativo ndo so da ordem publica, como também se constitui em
garantia da propria instrucéo criminal. Mantido sob custédia, tornar-se-a4 mais dificil ao réu frustrar a
producéo das provas necessarias a elucidagdo da verdade, muitas das quais sob sua dire ta manipulagéo". -
Conclui-se que o Recorrente ndo se deu ao trabalho de ler atentamente a sobredita decisdo, pois é certo
que, houvesse feito a sua leitura, encontraria no seu contexto a evidentissima justificacdo da medida
guestionada. - Denegaram a ordem. Julgado em 30-11-1976 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Outubro,
1977 - Vol. 82 - Pag. 111 EMENTARIO FORENSE. AGOSTO, 1978. ANO XXX. N° 357

EMENTA
A prisédo preventiva deve ser mantida quando demonstrada e fundamentada em bons termos.(Ementa
modificada pelo EMENTARIO FORENSE)
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